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PROJETO DE LEI Nº. 13.603              
(Enivaldo Ramos de Freitas)

Altera a Lei 9.039/2018, que regula a realização de obras que interfiram no
pavimento das vias e logradouros públicos, para dispor sobre sinalização

viária e outras ações de trânsito.

Art. 1o. A Lei no 9.039, de 24 de setembro de 2018, que regula a realização

de  obras  que  interfiram  no  pavimento  das  vias  e  logradouros  públicos,  passa  a  vigorar  com as

seguintes alterações:

"Art. 2o. (…)

(…)

§ 2o. (…)

(…)

(inciso) – informação sobre a necessidade de orientação e fornecimento de

diretrizes  para  a  correta  sinalização  viária  e  outras  ações  em  prol  do  trânsito  de  pedestres  e

veículos.

(…)

Art. 3o. (…)

(…)

§___.  No  planejamento  constará  o  detalhamento  da  programação  para

ações de trânsito e sinalização viária, referente a cada intervenção.” (NR)

Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



(PL no 13.603 - fl. 2)

J u s t i f i c a t i v a

Pode-se verificar que durante o decurso de algumas obras e intervenções que

interferem no pavimento de vias e logradouros públicos, as ações de trânsito e sinalizações viárias não

são adequadas, causando situações como engarrafamentos além do que se poderia esperar e riscos de

acidentes.

E a razão é simples:  existe uma ciência do trânsito, assim como estudos e

normas técnicas a esse respeito, que muitas vezes são desconhecidas por empresas empreiteiras e suas

prestadoras de serviço, visto que seu core é a construção civil e não a engenharia de tráfego.

Desta forma, o presente projeto de lei pretende que as empresas executantes

de  obras  que  afetem o  pavimento  e  não  disponham de  pessoal  qualificado  nessa  área  solicitem,

quando pedirem a prévia anuência da Prefeitura, orientações e diretrizes dos órgãos competentes, de

modo que a intervenção no trânsito e na sinalização se deem de forma correta.

O  projeto  também  prevê  que,  do  planejamento  de  intervenções  a  ser

entregue por concessionárias e permissionárias de serviços públicos à Prefeitura também conste a

programação elaborada para as ações de trânsito (interdição total ou parcial de vias, determinação de

desvio e/ou rotas alternativas, dentre outras) e da sinalização viária adequada a cada tipo de via, para

que  os  órgãos  técnicos  competentes  da  Prefeitura  possam  realizar  apontamentos  e  determinar

adequações.

Isto  posto,  rogo o apoio dos  nobres  Pares  para que esta iniciativa possa

prosperar.

Sala das Sessões, 01/12/2021

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS 

“Val Freitas”
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